
 
Controladoria Geral do Estado 

DEPARTAMENTO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS DE CONTROLE 
DIVISÃO DE NORMAS, ORIENTAÇÃO E SUPORTE AO CONTROLE E  

DIVISÃO JURÍDICA. 

 
 
 
 
EMENTÁRIO CGE/AC 
Nº 25/2014 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



   

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
DEPARTAMENTO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS DE CONTROLE 

DIVISÃO DE NORMAS, ORIENTAÇÃO E SUPORTE AO CONTROLE E  
DIVISÃO JURÍDICA 

 

Missão: Coordenar as atividades de controle interno, zelando pela qualidade e regularidade na 
aplicação dos recursos públicos, para satisfação do interesse social. 

Página 2 de 13 

 

EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 25/2014                         Sexta-feira, 15 de agosto de 2014 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 
 
DOE Nº 11.367 de 11 de agosto de 2014  
 
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO – CGE 
 
Instrução Normativa Conjunta nº 001 de 08 de agosto de 2014 - Dispõe sobre o 
procedimento para encaminhamento de pedidos de licitação à Secretaria de Estado da 
Gestão Administrativa – SGA/Secretaria Adjunta de Compras e Licitações – SELIC; 
 
Orientação CGE nº 006/2014 - Orienta acerca dos procedimentos a serem percorridos 
quando da prorrogação dos contratos administrativos de serviços contínuos. 
 
DOE Nº 11.368 de 12 de agosto de 2014 NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.369 de 13 de agosto de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.370 de 14 de agosto de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.371 de 15 de agosto de 2014 -  
Decreto nº 8.251 de 14 de agosto de 2014 - Altera o Decreto nº 4.971, de 20 de 
dezembro de 2012, que “Ratifica e incorpora à legislação tributária estadual o Convênio 
ICMS nº 144, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do Acre a dispensar 
juros e multas, mediante parcelamento incentivado, de débitos fiscais relacionados ao 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços de 
Transporte Interestadual e de Comunicação – ICMS.” 
 
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO – CGE 
 
Portaria nº 059 de 14 de agosto de 2014 – Institui o Comitê Técnico de Controle 
Interno no âmbito da Controladoria Geral do Estado do Acre. 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

AUDITORIA, CGU e PESSOAL. DOU de 22.07.2014, S. 1, p. 109. Ementa: 
determinação à Secretaria de Relações de Trabalho no Serviço Público do Ministério do 
Planejamento (SRT/MP) para que promova as alterações necessárias na Carreira de 
Finanças e Controle de acordo com os estudos já desenvolvidos e tratados com a 
Controladoria-Geral da União, de forma que a política de pessoal esteja alinhada à 
realidade vivenciada pelos órgãos que utilizam tais profissionais. Além disso, o TCU 
determinou à Controladoria-Geral da União que se abstenha de conferir aos Técnicos de 
Finanças e Controle, mesmo os que estejam em classe especial, de exercer atribuições 
de supervisão e coordenação de auditorias, orientando também suas unidades a 
respeito do assunto, para evitar possíveis questionamentos judiciais quanto a desvio de 
função em virtude das atribuições atualmente previstas para o cargo, até que ocorram as 
alterações normativas necessárias por parte do Ministério do Planejamento (itens 1.5.1 e 
1.5.2, TC-007.281/2012-9, Acórdão nº 3.388/2014-2ª Câmara). 

LICITAÇÕES. DOU de 22.07.2014, S. 1, p. 111. Ementa: o TCU deu ciência ao 
Departamento de Polícia Federal sobre as seguintes impropriedades: a) deficiência no 
procedimento de estabelecimento do custo estimado da contratação, verificando-se falta 
de padronização dos quantitativos orçados e da documentação comprobatória do efetivo 
envio de consultas de preços às empresas selecionadas por meio de aviso ou de 
protocolo de recebimento, o que afronta o princípio da razoabilidade e o disposto no 
Acórdão nº 586/2009-2ªC; b) ausência, para fins de formação do custo estimado da 
contratação, de pesquisa de preços em pelo menos três empresas, o que afronta o 
disposto nos Acórdãos nºs 1.638/2010-P, 3.219/2010-P e 7.049/2010-2ªC; c) ausência 
de avaliação crítica de valores obtidos em pesquisa de preço que apresentam grande 
disparidade em relação aos demais, comprometendo a estimativa do preço de 
referência, o que afronta o princípio da eficiência e o disposto no Voto condutor do 
Acórdão nº 403/2013-1ªC (itens 1.9.2 a 1.9.4, TC-046.639/2012-8, Acórdão nº 
3.408/2014-2ª Câmara). 

PESSOAL. DOU de 22.07.2014, S. 1, p. 127. Ementa: determinação ao TRT/PB para 
que regularize a situação dos servidores requisitados que continuavam na unidade 
mesmo com os prazos de cessão vencidos (item 1.7.1, TC-023.709/2012-0, Acórdão nº 
3.523/2014-2ª Câmara). 

PAGAMENTO ANTECIPADO. DOU de 24.07.2014, S. 1, p. 468. Ementa: o TCU deu 
ciência ao MME acerca de impropriedade relacionada a um contrato caracterizada pela 
existência de cláusula contratual prevendo a antecipação de pagamento de 
aproximadamente 25% do valor total do contrato no ato de assinatura do instrumento, 
sem que fossem estabelecidas as indispensáveis cautelas e garantias específicas, 
desrespeitando o disposto nos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964 c/c o art. 38 do Decreto 
nº 93.872/1986 e na reiterada jurisprudência do TCU (item 9.4.2, TC-007.010/2014-1, 
Acórdão nº 1.863/2014-Plenário). 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO. DOU de 25.07.2014, S. 1, p. 109. Ementa: o TCU notificou 
a Prefeitura Municipal de Serrana acerca de irregularidade relativa ao não cumprimento 
dos pressupostos de dispensa de licitação para a celebração de um contrato, uma vez 
que a caracterização da emergência não restou fundamentada em fatos novos e 
imprevisíveis, o que afronta o disposto no art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993 (item 
1.8.1, TC-014.878/2014-3, Acórdão nº 1.945/2014-Plenário). 

CONLUIO. DOU de 25.07.2014, S. 1, p. 109. Ementa: determinação ao 6° Grupo de 
Lançadores Múltiplos de Foguetes e Campo de Instrução de Formosa - 6° GLMF/CIF 
para que avalie a necessidade de instaurar processo administrativo contra uma empresa 
privada, garantindo o direito ao contraditório e à ampla defesa, com base na Lei nº 
10.520/2002, art. 7°, na Lei nº 8.666/1993, art. 88, inciso II, e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, em face dos indícios de simulação de competição e da desistência 
injustificada de apresentar a documentação de habilitação em relação a grupo do 
certame (item 9.2.2, TC-021.129/2013-4, Acórdão nº 1.955/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 25.07.2014, S. 1, ps. 109 e 110. Ementa: determinação ao 6° 
Grupo de Lançadores Múltiplos de Foguetes e Campo de Instrução de Formosa - 6° 
GLMF/CIF para que, nas próximas licitações, abstenha-se de exigir visita técnica em 
seus instrumentos convocatórios como requisito de habilitação do certame, em 
dissonância com os arts. 3º, “caput” e § 1º, inciso I, e 30, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 
c/c art. 5º do Decreto nº 5.450/2005, a não ser quando for condição imprescindível ao 
conhecimento das particularidades do objeto a ser licitado e desde que esteja justificada 
essa opção, sendo suficiente a declaração do licitante de que conhece as condições 
locais para a execução do objeto (item 9.2.4, TC-021.129/2013-4, Acórdão nº 
1.955/2014-Plenário). 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 25.07.2014, S. 1, p. 110. Ementa: recomendação ao 
6° Grupo de Lançadores Múltiplos de Foguetes e Campo de Instrução de Formosa - 6° 
GLMF/CIF no sentido de que, quando da ausência de lances para muitos itens de bens 
e serviços licitados na fase competitiva de pregão ou na hipótese de indícios de 
simulação de disputa por parte das empresas concorrentes, suspenda o pregão e avalie 
a possibilidade de revogar ou anular o certame, conforme o caso, e/ou de instaurar 
processo administrativo para apurar a conduta da licitante, em deferência ao princípio da 
competitividade, nos termos do art. 3º, “caput” e § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993 e do 
art. 5º do Decreto nº 5.450/2005 (item 9.3, TC-021.129/2013-4, Acórdão nº 1.955/2014-
Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 25.07.2014, S. 1, p. 122. Ementa: determinação à 
Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Rio Grande Sul 
(SAMF/RS) para que se abstenha de incluir cláusula, nos editais de licitação, exigindo a 
comprovação de vínculo empregatício de responsável técnico, em atenção ao disposto 
nos artigos 3º, § 1º, inciso I e 30, § 1º, inciso I da Lei nº 8.666/1993 (item 1.7.1, TC-
024.670/2012-0, Acórdão nº 4.032/2014-1ª Câmara). 

RISCO. DOU de 25.07.2014, S. 1, p. 122. Ementa: a Corte de Contas encaminhou à 
SECEX-Fazenda documentação para que aquela unidade técnica avalie a oportunidade 
e a conveniência de sua inclusão, em processo de contas ou outro, especificamente 
autuado, para tratamento de indício, identificado nos respectivos autos, de fragilidades 
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reiteradas de controles internos e de aparente elevada exposição da Caixa Econômica 
Federal a riscos operacionais facilitadores da ocorrência de práticas de desvios de 
valores em contas-correntes de clientes, com imposição de dano à imagem e aos cofres 
da entidade, ante a necessidade dos subsequentes ressarcimentos (item 1.7.2, TC-
029.324/2010-6, Acórdão nº 4.033/2014-1ª Câmara). 

ROL DE RESPONSÁVEIS. DOU de 25.07.2014, S. 1, p. 142. Ementa: o TCU deu 
ciência ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília de que, no 
âmbito do processo de prestação de contas do Instituto referente ao exercício de 2010, 
foram constatadas as seguintes incorreções no preenchimento do rol de responsáveis, 
em afronta ao disposto no art. 10 da Instrução Normativa/TCU nº 63/2010, quais sejam: 
inclusão de pessoas cujas naturezas de responsabilidade estavam em desacordo com 
as exigidas pelo normativo; apresentação de nomes incompletos de servidores; ausência 
de números de CPF de servidores; divergências em números de CPF informados; 
informação de mesmo número de CPF para servidores diversos; ausência de dados 
exigidos pelo normativo supracitado, como, por exemplo, falta de endereço residencial 
completo e endereço de correio eletrônico; e ausência de discriminação de responsáveis 
para determinados períodos do exercício sob exame (item 1.9, TC-021.140/2011-1, 
Acórdão nº 3.612/2014-2ª Câmara). 

PADRONIZAÇÃO. DOU de 25.07.2014, S. 1, p. 156. Ementa: determinação ao 16º 
Regimento de Cavalaria Mecanizado para que, futuramente, caso haja necessidade de 
aquisição de pastilhas de cloro destinadas à "Operação Carro-Pipa", utilize, no termo de 
referência da licitação, a especificação recomendada pelo Comando Militar do Nordeste, 
decorrente de consulta ao Laboratório Químico e Farmacêutico do Exército (objeto do 
Ofício DIEx n. 9-Gab-ChEM/CMNE - Circular - EB: 64284.002866/2012-41, de 6/6/2012), 
ou outra que venha a substituí-la, em atendimento ao princípio da padronização previsto 
no art. 15, inciso I, da Lei nº 8.666/1993 e ao art. 8º, inciso I, do Decreto nº 3.555/2000 
(item 9.3, TC-001.065/2013-0, Acórdão nº 3.687/2014-2ª Câmara). 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 29.07.2014, S. 1, p. 88. Ementa: o TCU deu ciência à 
Fundação Universidade de Brasília sobre as seguintes impropriedades verificadas na 
condução de pregão eletrônico: a) ausência de resposta acerca da impugnação 
tempestivamente enviada pela representante em 16.05.2014 aos endereços eletrônicos 
citados no edital, uma vez que o interessado pode protocolar sua impugnação até dois 
dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, denotando que o 
documento pode ser apresentado inclusive durante o transcorrer do segundo dia útil 
anterior à abertura da sessão, em afronta ao art. 41, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, ao art. 
18 do Decreto nº 5.450/2005 e ao item 9.4.1 do Acórdão nº 1.871/2005-P; b) exigência 
editalícia de credenciamento pelo fabricante, sem demonstrar objetivamente a absoluta 
indispensabilidade de tal exigência, em afronta ao art. 14 do Decreto nº 5.450/2005, à 
jurisprudência pacífica do TCU (Decisão nº 486/2000-P e Acórdãos nºs 3.783/2013-1ªC, 
2.404/2009-2ªC, 2.056/2008-P, 1.729/2008-P, 2.294/2007-1ªC, 539/2007-P, 423/2007-P, 
216/2007-P, 1.676/2005-P, 1.602/2004-P, 1.670/2003-P e 808/2003-P) e à Nota Técnica 
nº 3/2009, da Secretaria de Fiscalização em Tecnologia da Informação (SEFTI/TCU); c) 
exigência de que os profissionais devam obrigatoriamente pertencer ao quadro 
permanente da empresa e de que a comprovação de vínculo empregatício seja feita 
exclusivamente através de cópia autenticada da carteira de trabalho registrada e do livro 

callto:64284.002866
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de registro de empregados, ao invés da possibilidade de que, para fins de ampliação da 
competitividade, a vinculação dos profissionais à empresa concorrente fosse realizada 
simplesmente por meio de contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil 
comum, sem demonstrar objetivamente a absoluta indispensabilidade de tal exigência, 
em afronta ao art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, e à jurisprudência pacífica do 
TCU (Acórdãos nºs 80/2010-P, 1.905/2009-P, 727/2009-P, 1.710/2009-P, 103/2009-P, 
2.170/2008-P, 800/2008-P, 141/2008-P, 1.100/2007-P e 597/2007-P); d) exigência de 
que as licitantes comprovem a qualificação técnica de quatro profissionais com 
experiência em serviços de manutenção e de instalação em centrais telefônicas modelos 
MXONE, imposição desarrazoada e prejudicial à competitividade da licitação, uma vez 
que, em caso de necessidade de substituição do corpo técnico titular, basta verificar se 
os suplentes possuem a mesma qualificação técnica especificada no edital, em afronta 
ao art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993 (itens 1.7.1 a 1.7.4, TC-014.700/2014-0, 
Acórdão nº 1.925/2014-Plenário). 

PREGÃO ELETRÔNICO e TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES. DOU de 29.07.2014, S. 1, 
p. 88. Ementa: o TCU deu ciência ao Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sul de Minas de que um pregão eletrônico está em condições de 
prosseguir, condicionado à necessidade de que esse órgão, no momento do pagamento, 
recolha os impostos de acordo com a tributação das empresas não optantes pelo 
Simples Nacional, bem como comunique a RFB-MF de que a empresa deve ser excluída 
do referido regime tributário em razão da execução de serviços vedados pela Lei 
Complementar nº 123/2006. Para tanto, faz-se necessário que a empresa vencedora 
seja comunicada desses fatos antes da contratação para o caso de que não consiga 
honrar o preço ofertado ante o aumento de custos ou não tenha o interesse de 
abandonar sua opção tributária. Se assim ocorrer, as licitantes devem ser convocadas 
em ordem de classificação de modo a atender as exigências legais ou ser realizado novo 
certame (item 1.7, TC-016.292/2014-6, Acórdão nº 1.926/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES e OBRA PÚBLICA. DOU de 29.07.2014, S. 1, p. 90. Ementa: 
determinação ao DERACRE para que, na execução de obras custadas com recursos 
federais, abstenha-se de: a) realizar licitações destituídas de critério de aceitabilidade de 
preços unitário e/ou global, com ofensa ao preconizado no art. 40, inciso X, da Lei nº 
8.666/1993; b) prescindir de orçamento baseado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários prévio à fase externa da licitação, com vistas à estimativa de custos do objeto 
licitado, infringindo o disposto no art. 40, § 2º, inciso II, e 43, inciso IV, da Lei nº 
8.666/1993 (itens 9.9.3 e 9.9.4, TC-006.801/2006-8, Acórdão nº 1.929/2014-Plenário). 

FRACIONAMENTO. DOU de 29.07.2014, S. 1, p. 90. Ementa: determinação ao 
DERACRE para que, na execução de obras custadas com recursos federais, abstenha-
se de: a) fracionar a aquisição de insumos e bens em um mesmo exercício, com 
inobservância à modalidade de licitação exigida para o montante da despesa anual, indo 
de encontro ao preconizado no art. 23, §§ 1º, 2º e 5º, da Lei nº 8.666/1993; b) realizar 
licitações em modalidade menos rigorosa do que aquela aplicável ao valor previsto do 
contrato, ou dar continuidade a certames em que as propostas das licitantes se revelem 
superior à modalidade adotada, em cumprimento ao preconizado no art. 23, inciso II, 
alínea “b”, da Lei nº 8.666/1993 (itens 9.9.5 e 9.9.6, TC-006.801/2006-8, Acórdão nº 
1.929/2014-Plenário). 
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CONTRATOS, EMPENHO e PAGAMENTO. DOU de 29.07.2014, S. 1, p. 90. Ementa: 
determinação ao DERACRE para que, na execução de obras custadas com recursos 
federais, abstenha-se de: a) realizar despesa sem prévio empenho, bem como emitir 
empenhos fora do exercício da efetiva assunção da despesa, vulnerando o preconizado 
no art. 60 da Lei nº 4.320/1964; b) empenhar recursos e realizar pagamentos fora do 
prazo de vigência dos respectivos contratos, em contrariedade ao preconizado no art. 1º 
da Lei nº 8.846/1994 c/c art. 12 da Lei Complementar nº 87/1996 (itens 9.9.9 e 
9.9.10, TC-006.801/2006-8, Acórdão nº 1.929/2014-Plenário). 

LIQUIDAÇÃO e OBRA PÚBLICA. DOU de 29.07.2014, S. 1, p. 91. Ementa: 
determinação ao DERACRE para que, na execução de obras custadas com recursos 
federais, abstenha-se de atestar o recebimento de insumos e serviços em data diferente 
do efetivo recebimento, contrariando a previsão do art. 15, § 8º, da Lei nº 8.666/1993, 
como verificado em diversos contratos realizados no âmbito de um convênio (item 
9.9.11, TC-006.801/2006-8, Acórdão nº 1.929/2014-Plenário). 

CONVÊNIOS, PRESTAÇÃO DE CONTAS e TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. DOU 
de 04.08.2014, S. 1, p. 123. Ementa: informe a um solicitante no sentido de que: a) nos 
termos dos arts. 72 a 76, da Portaria Interministerial/MP, MF e CGU nº 507, de 
24.11.2011, compete ao órgão ou entidade concedente a apreciação de prestação de 
contas do órgão convenente; b) nos termos dos §§ 5º, 6º e 7º, do art. 72 da Portaria 
Interministerial/MP, MF e CGU nº 507/2011, cabe ao prefeito e ao governador sucessor 
prestar contas dos recursos provenientes de convênios federais firmados por seus 
antecessores e, na impossibilidade de fazê-lo, deverá apresentar ao concedente 
justificativas que demonstrem o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas 
para o resguardo do patrimônio público. E, quando a impossibilidade decorrer de ação 
ou omissão do antecessor, o novo administrador solicitará ao órgão concedente a 
instauração de tomada de contas especial; c) conforme o art. 8º da Lei nº 8.443/1992, 
diante da omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da aplicação dos 
recursos repassados pela União, na forma prevista no inciso VII do art. 5° desta Lei, da 
ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda, da 
prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte danos ao Erário, 
a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deverá 
imediatamente adotar providências com vistas à instauração da tomada de contas 
especial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do 
dano (alíneas “a” a “c”, item 1.4.1, TC-014.826/2014-3, Acórdão nº 1.957/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 126. Ementa: alerta ao IFMA de que a 
inserção de cláusulas excessivas, desnecessárias e minuciosamente detalhadas em 
editais de licitação, mormente se análogas a peculiaridades de especificações técnicas 
de determinado fabricante, pode denotar a idéia de restrição ao carátercompetitivo do 
certame e/ou direcionamento da contratação, o que contrasta com os ditames do art. 3º, 
§ 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993 (item 1.7, TC-020.618/2013-1, Acórdão nº 
1.971/2014-Plenário). 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 131. Ementa: alerta ao Comando 
do 1º Distrito Naval no sentido de que a exigência de que monitores de vídeo, teclados e 
mouses sejam do mesmo fabricante do equipamento (desktop), observada no termo de 
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referência de pregão eletrônico, configura restrição indevida à competitividade, estando 
em desacordo com o princípio constitucional da isonomia e com o disposto no art. 3º, § 
1º, da Lei nº 8.666/1993 e no art. 3º, inciso II, da Lei nº 10.520/2002 (item 9.3, TC-
010.158/2014-6, Acórdão nº 1.987/2014-Plenário). 

EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA e TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. DOU de 
04.08.2014, S. 1, p. 131. Ementa: determinação ao Comando de Operações Terrestres 
para que, em procedimentos licitatórios para a aquisição de equipamentos de tecnologia 
da informação, abstenha-se de exigir gabinete, monitor, teclado e mouse do mesmo 
fabricante, bem como exclusividade do fabricante do computador na produção da placa 
mãe e do BIOS, em respeito ao art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993 (item 9.2.1, 
TC-007.303/2013-0, Acórdão nº 1.990/2014-Plenário). 

INEXEQUIBILIDADE e PREGÃO. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 132. Ementa: notificação 
à Universidade Federal Fluminense no sentido de que: a) nos termos da Súmula/TCU nº 
262/2010, o critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas "a" e "b", da Lei nº 
8.666/1993 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a 
Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
proposta; b) faz-se irregular a recusa sumária de recurso de empresa licitante, verificada 
em pregão eletrônico, sem atentar para o fato de que compete aos pregoeiros, ao 
procederem ao juízo de admissibilidade das intenções de recurso manifestadas pelos 
licitantes, verificar apenas a presença dos pressupostos recursais, ou seja, 
sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, abstendo-se de 
analisar, de antemão, o mérito do recurso, o que afronta o art. 4º, inc. XVIII, da Lei nº 
10.520/2002, c/c art. 11, inc. XVII, do Decreto nº 3.555/2000, no caso de pregão 
presencial, e art. 26 do Decreto nº 5.450/2005, no caso de pregão eletrônico (Acórdãos 
nºs 1.619/2008-P, 399/2010-P, 1.650/2010-P e 600/2011-P) (itens 9.4.1 e 9.4.2, TC-
010.983/2014-7, Acórdão nº 1.992/2014-Plenário). 

PLANEJAMENTO. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 132. Ementa: o TCU cientificou o 
Ministério das Cidades sobre a necessidade de definir-se claramente, pelos meios 
normativos e institucionais adequados, o que se espera da CBTU a médio e longo 
prazos, a fim de que questões relativas às subvenções para cobertura do déficit 
operacional, ao passivo previdenciário, ao contencioso judicial, à gestão de projetos para 
implementação de políticas de mobilidade urbana, à descentralização dos sistemas 
metroferroviários, às fontes de receita e à eficiência operacional da companhia possam 
ser discutidas e solucionadas dentro de um ambiente de planejamento em que sejam 
devidamente explicitados os objetivos e metas da CBTU e os meios de que disporá para 
alcançá-los (item 9.1, TC-021.103/2013-5, Acórdão nº 1.994/2014-Plenário). 

REGISTRO DE PREÇOS. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 158. Ementa: determinação ao 
Departamento de Educação e Cultura do Exército para que se abstenha, em licitação 
para registro de preços, de adotar como critério de adjudicação o de menor preço global 
por grupo/lote, concomitantemente com disputa por itens, sem que estejam 
demonstradas nos autos as razões pelas quais tal critério, conjuntamente com os que 
presidiram a formação dos grupos, é o que conduzirá à contratação mais vantajosa, 
comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por menor preço por 
item, devendo ainda restar demonstrada nos autos a compatibilidade entre essa 
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modelagem e o sistema de registro de preços quando a Administração não estiver 
obrigada a proceder a aquisições por grupo (item 9.3, TC-018.605/2012-5, Acórdão nº 
4.205/2014-1ª Câmara). 

MARCA. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 159. Ementa: o TCU deu ciência ao 
Departamento de Educação e Cultura do Exército sobre o seguinte teor da Súmula/TCU 
nº 270: "Em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a 
indicação de marca, desde que seja estritamente necessária para atender exigências de 
padronização e que haja prévia justificação" (item 9.4, TC-018.605/2012-5, Acórdão nº 
4.205/2014-1ª Câmara). 

DESPESA PÚBLICA. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 166. Ementa: o TCU deu ciência à 
UNIFEI quanto à impropriedade caracterizada pela realização de despesas que não se 
vinculam com o objetivo da ação orçamentária utilizada (item 1.8.2, TC-037.843/2012-5, 
Acórdão nº 3.748/2014-2ª Câmara). 

OBRA PÚBLICA. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 172. Ementa: alerta ao Ministério da 
Defesa de que, à época da elaboração do orçamento da obra objeto de um pregão 
eletrônico de 2014, houve inobservância da Lei nº 12.844/2013, que alterou o art. 7º da 
Lei nº 12.546/2011 - a impactar nos custos das empresas da construção civil nas áreas 
de construção de edifícios; instalações elétricas, hidráulicas e outras instalações em 
construções; obras de acabamento e outros serviços especializados de construção - 
especificamente quanto à desoneração do INSS nos encargos sociais sobre a mão de 
obra e quanto à criação da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), a 
onerar o BDI em 2% (item 1.8, TC-016.635/2014-0, Acórdão nº 3.781/2014-2ª Câmara). 

LICITAÇÕES. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 186. Ementa: determinação à Prefeitura 
Municipal de Taquarana/AL para que, em contratações custeadas com recursos públicos 
federais: a) abstenha-se de inserir cláusula editalícia impondo a obrigatoriedade de 
comparecimento ao local da obra, de maneira a observar o art. 3º, “caput” e § 1º, I, da 
Lei nº 8.666/1993, sendo suficiente a declaração do licitante de que conhece as 
condições locais para execução do objeto; b) abstenha-se de exigir atestado de visita 
técnica como requisito de habilitação do certame, em dissonância com o art. 30, III, da 
Lei nº 8.666/1993; c) caso seja imprescindível a visita ao local da obra, a ser 
tecnicamente justificada, abstenha-se de estipular dia e horários específicos para a 
realização da vistoria (itens 9.2.1 a 9.2.3, TC-002.927/2014-4, Acórdão nº 3.875/2014-2ª 
Câmara). 

OBRA PÚBLICA. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 191. Ementa: determinação ao Município 
de Cristalina/GO para que, em procedimentos licitatórios e consequentes contratações 
em que haja utilização de recursos federais, ao estipular os índices de reajuste dos 
contratos, observe a natureza de cada objeto para que o índice reflita adequadamente a 
variação dos preços relacionados àquele tipo de ajuste, de forma a que não se repitam 
irregularidades como a detectada numa concorrência, quando foi fixado, indevidamente, 
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ao invés do Índice Nacional da 
Construção Civil (INCC), específico para obras de ampliação de sistema de esgoto 
sanitário (item 9.3.1, TC-015.197/2011-5, Acórdão nº 3.893/2014-2ª Câmara). 
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PARECER JURÍDICO. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 192. Ementa: determinação ao 
Município de Cristalina/GO para que, em procedimentos licitatórios e consequentes 
contratações em que haja utilização de recursos federais, somente anexe nos 
procedimentos licitatórios pareceres jurídicos elaborados em consonância com o 
disposto no parágrafo único e no inciso VI do art. 38 da Lei nº 8.666/1993 (item 9.3.2, 
TC-015.197/2011-5, Acórdão nº 3.893/2014-2ª Câmara). 

LICITAÇÕES. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 192. Ementa: determinação ao Município de 
Cristalina/GO para que, em procedimentos licitatórios e consequentes contratações em 
que haja utilização de recursos federais, abstenham-se de exigir, como requisito de 
habilitação do licitante, a realização de vistoria do local da prestação dos serviços objeto 
da licitação, e de incluir nos editais de licitação cláusula que restrinja o número de 
atestados de capacitação ou que exija que a licitante tenha em seu quadro de pessoal, 
no momento do certame, profissional com qualificação técnica para a execução do 
objeto a ser contratado, bem como certidão que comprove o tempo de experiência dos 
profissionais que prestarão os serviços, em atenção ao disposto nos artigos 3º, § 1º, 
inciso I, e 30, “caput”, incisos I a IV, e §§ 1º, inciso I, e 5º, da Lei nº 8.666/1993, e na 
Súmula/TCU nº 272/2012 (item 9.3.6, TC-015.197/2011-5, Acórdão nº 3.893/2014-2ª 
Câmara). 

OBRA PÚBLICA. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 192. Ementa: determinação ao Município 
de Cristalina/GO para que, em procedimentos licitatórios e consequentes contratações 
em que haja utilização de recursos federais, efetue prévia avaliação de custos, mediante 
elaboração de orçamento detalhado, pautado em fundamentada pesquisa de preços 
praticados no mercado e que contemple composições de custos unitários relativos a 
cada item de serviço, com especificação pormenorizada dos encargos sociais incidentes 
e dos percentuais que compõem as taxas de BDI adotadas, nos casos de licitação de 
obras, em cumprimento ao que prevê o art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 (item 
9.3.7, TC-015.197/2011-5, Acórdão nº 3.893/2014-2ª Câmara). 

CONTRATOS e LIQUIDAÇÃO. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 192. Ementa: 
determinação ao Município de Cristalina/GO para que, em procedimentos licitatórios e 
consequentes contratações em que haja utilização de recursos federais, nos 
procedimentos de recebimento e de atesto de produtos e serviços, principalmente em 
contratações de objetos de maior complexidade, faça constar do processo de 
pagamento documento assinado pelo responsável pela fiscalização do contrato, com a 
devida identificação (nome, cargo e matrícula) desse agente, que contenha análise com 
detalhamento dos requisitos considerados para o aceite ou o atesto, com demonstração 
de que os produtos ou serviços entregues atenderam ao objeto contratado, ou, quando 
for o caso, o detalhamento dos serviços prestados ou memória de cálculo do valor a ser 
pago, de forma a assegurar transparência ao processo de liquidação da despesa (item 
9.3.8, TC-015.197/2011-5, Acórdão nº 3.893/2014-2ª Câmara). 

LICITAÇÕES. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 193. Ementa: determinação ao SENAI/RS 
para que se abstenha de incluir, nos seus instrumentos convocatórios, cláusula que 
permita a apresentação de propostas com valor superior ao estimado pela Administração 
da entidade para o objeto licitado, em dissonância com os Acórdãos nºs 378/2011-P e 
326/2010-P (item 9.5.1, TC-046.082/2012-3, Acórdão nº 3.895/2014-2ª Câmara). 
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CONCURSO PÚBLICO. DOU de 04.08.2014, S. 1, p. 193. Ementa: determinação à 
Controladoria-Geral da União/RS para que verifique, nas próximas contas do SENAI/RS, 
o cumprimento pela entidade do procedimento de revisão do processo seletivo, 
considerando, em especial, a publicação, no seu sítio, das informações gerais 
concernentes a todos os processos seletivos que a entidade venha a realizar, bem como 
a inserção de critérios objetivos de avaliação, mormente nas fases de dinâmica de grupo 
e entrevista, além da ciência dada aos candidatos do resultado obtido, incluindo a 
motivação adequada e o maior detalhamento das fases do processo seletivo, com a 
documentação necessária e registro pertinente, levando em conta ainda a possibilidade 
de interposição de recursos (item 9.6, TC-046.082/2012-3, Acórdão nº 3.895/2014-2ª 
Câmara). 

PESSOAL e RISCO. DOU de 11.08.2014, S. 1, p. 81. Ementa: recomendação para a 
Fundação Nacional de Saúde no sentido de que atue, proativamente, visando reduzir os 
riscos de escassez de servidores da FUNASA/Goiás, uma vez que 69% do quadro de 
pessoal possui mais de 51 anos de idade (item 1.7.3, TC-021.097/2013-5, Acórdão nº 
4.214/2014-1ª Câmara). 

INDICADOR DE DESEMPENHO. DOU de 11.08.2014, S. 1, p. 83. Ementa: 
recomendação à CONAB para que: a) desenvolva indicadores adaptados às 
características das respectivas ações, de modo a refletirem o desempenho da gestão, 
ainda que sua necessidade de atuação seja condicionada por fatores externos, como no 
caso da formação de estoques públicos; b) em relação à ação referente à recuperação e 
modernização de armazéns, desenvolva indicadores que, para além da mera execução 
física e financeira das intervenções previstas, possibilitem a avaliação da eficiência e 
eficácia da gestão, a exemplo do: b.1) número de registros de desativação total ou 
parcial de Unidade Armazenadora (UA); b.2) redução da capacidade de operação e da 
perda de receita de armazenagem (problemas em equipamentos e ou estrutura física); 
b.3) custo anual das intervenções para manutenção das UAs, entre outras possibilidades 
(itens 1.7.1 e 1.7.2, TC-031.398/2013-8, Acórdão nº 4.225/2014-1ª Câmara). A 
propósito, respeitosamente, trazemos à lembrança de nossos(as) milhares de 
leitores(as) um importante atributo dos indicadores de desempenho (ID’s): a 
“independência”; ou seja, “o indicador deve medir os resultados atribuíveis às ações que 
se quer monitorar, devendo ser evitados indicadores que possam ser influenciados por 
fatores externos à ação do gestor” (letra “e”, subitem 3.1, item 3 de primoroso 
documento da zelosa CGU constante de p. 8 da S. 1 do DOU de 09.01.2006). 

INFORMÁTICA. DOU de 12.08.2014, S. 1, p. 66. Ementa: o TCU deu ciência à ECT de 
que a exigência contida no art. 3º, inciso II, do Decreto nº 7.174/2010 (sobre 
certificações emitidas pelo INMETRO no tocante à segurança para o usuário e 
instalações, à compatibilidade eletromagnética e ao consumo de energia) deve constar 
dos requisitos técnicos do produto licitado, e não como condição para habilitação no 
certame (item 1.6.1, TC-017.808/2014-6, Acórdão nº 2.007/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES e PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 12.08.2014, S. 1, p. 69. Ementa: o 
TCU deu ciência à Caixa Econômica Federal/GILOG/Belém de que a negativa em 
autorizar a presença de cidadão ou licitante em qualquer das fases dos processos 
licitatórios conduzidos pela administração pública, inclusive a fase de recebimento dos 
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produtos ou serviços contratados, ofende o princípio da transparência e viola o art. 4º da 
Lei nº 8.666/1993; além disso, o TCU determinou à GILOG/Belém que, em relação a um 
pregão eletrônico, autorize a presença de representante de um empresa privada na fase 
de recebimento de fragmentadoras ofertadas ou encaminhe à empresa a íntegra do 
termo de aceitação, caso os bens já tenham sido entregues (itens 1.7 e 1.8, TC-
018.453/2014-7, Acórdão nº 2.023/2014-Plenário). 

PATROCÍNIO. DOU de 12.08.2014, S. 1, p. 73. Ementa: o TCU deu ciência ao SENAR-
RS sobre a necessidade de fundamentar, de forma mais completa, os processos de 
aquisição de quotas de patrocínio, dos quais deverão constar aspectos como justificativa 
para o interesse da entidade no segmento a ser atingido pela divulgação, custo/benefício 
da ação, viabilidade técnica, econômica e financeira, retornos a serem obtidos em 
termos mercadológicos e/ou financeiros/negociais, e avaliação dos resultados a serem 
alcançados e afinal obtidos (item 9.2, TC-007.621/2013-2, Acórdão nº 2.038/2014-
Plenário). 

TERCEIRIZAÇÃO. DOU de 12.08.2014, S. 1, p. 104. Ementa: o TCU deu ciência à 
UFRGS de que, no caso de profissionais contratados em que há categoria funcional 
existente no quadro de pessoal da universidade, esses não podem ser substituídos por 
contratação indireta, conforme disposto no Decreto nº 2.271/1997 (item 9.4, TC-
037.178/2011-3, Acórdão nº 4.022/2014-2ª Câmara). 

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. DOU de 12.08.2014, S. 1, p. 106. Ementa: determinação 
à CODESA para que condicione a contratação de serviços advocatícios para defesa de 
seus dirigentes à assinatura de prévio compromisso formal de que, em caso de 
condenação, com decisão judicial ou administrativa transitada em julgado, em virtude de 
atos praticados com dolo ou culpa - no segundo caso, quando não tiverem sido 
adotadas precauções e medidas normativas e legais que se esperariam de um homem 
médio -, o beneficiado ressarcirá a CODESA de todos os custos e despesas decorrentes 
da defesa (item 9.2, TC-010.559/2014-0, Acórdão nº 4.028/2014-2ª Câmara). 

INOVAÇÕES LEGISLATIVAS FEDERAIS 

VIGILÂNCIA. Portaria/SLTI-MP nº 75, de 22.07.2014 (DOU de 23.07.2014, S. 1, p. 62) 
- atualiza os valores limites para a contratação de serviços de vigilância, em substituição 
aos valores limites publicados pela Portaria n° 16, de 12.07.2013, para a Unidade 
Federativa do Maranhão. 

PESSOAL. Portaria da Secretaria de Gestão Pública do MPOG de nº 156, de 
21.07.2014 (DOU de 25.07.2014, S. 1, ps. 100 a 103) - publica quadros consolidados de 
informações concernentes aos quantitativos de servidores e empregados públicos 
federais, constantes do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos 
(SIAPE). 

FPE. Decisão Normativa/TCU nº 138, de 23.07.2014 (DOU de 25.07.2014, S. 1, ps. 
110 e 111) - aprova os coeficientes individuais de participação dos Estados e do Distrito 
Federal nos recursos previstos no art. 159, inciso II, da Constituição Federal, para 
aplicação no exercício de 2015. 
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REGISTRO DE PREÇOS. Instrução Normativa/SLTI-MP nº 6, de 25.07.2014 (DOU de 
28.07.2014, S. 1, p. 79) - dispõe sobre o remanejamento das quantidades previstas para 
os itens com preços registrados nas Atas de Registro de Preços. 

PARCERIA VOLUNTÁRIA, TERMO DE COLABORAÇÃO e TERMO DE FOMENTO. 
Lei nº 13.019, de 31.07.2014 (DOU de 01.08.2014, S. 1, ps. 1 a 8) - estabelece o 
regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos 
financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; 
define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da 
sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis 
nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 

LIMPEZA. Portaria/SLTI-MP nº 79, de 31.07.2014 (DOU de 01.08.2014, S. 1, p. 88) - 
atualiza os valores limites para contratação de serviços de limpeza e conservação, em 
substituição aos valores limites publicados pela Portaria nº 9, de 23.04.2013, para Goiás. 
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